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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  7.457

De 04 de junho de 1999

Dispõe sobre a execução dos Serviços de Transportes no Território do Município e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais;  e, 


Considerando que os Serviços de Transportes Coletivos Fretados, no Município de Araraquara, revestem-se de caráter e interesse público, cabendo ao Executivo planejá-los, discipliná-los e administrá-los;


Considerando o disposto nas Alíneas “m” e “o” do Artigo 87, Inciso I, da Lei Orgânica do Município de Araraquara;

D E C R E T A:


Artigo 1º - Considera-se como fretado, o serviço de transporte coletivo, de utilidade pública, de característica urbana, contratado entre particulares, realizado por ônibus, microônibus, peruas ou outro veículo apropriado, expressamente indicado e caracterizado no Código de Trânsito Brasileiro e seu Regulamento.


Parágrafo Único - Enquadram-se nesta definição:

I - Serviços realizados dentro dos limites do Município, através de Transportadores devidamente cadastrados na Prefeitura;

II - Serviços realizados entre o Município de Araraquara e outros, através de empresas devidamente cadastradas junto ao Departamento de Estradas de Rodagem (DER), da Secretaria Estadual de Negócios dos Transportes;

III - Serviços de turismo realizados no município, através de empresas devidamente registradas junto à Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR).


Artigo 2º - Os serviços de transporte fretado, de acordo com a sua natureza, classificam-se em:

I - Eventuais: serviços contratados entre particulares para deslocamentos específicos, sem cobrança de tarifa, restritos a uma única viagem, com trajeto claramente definido;
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II - Regulares: serviços contratados entre particulares, para prestação de serviços de transportes regulares, sem cobrança de tarifa, com prazo, horário e rota claramente definidos.


Artigo 3º - O pagamento dos Serviços de Transportes Coletivos Fretados não pode, em hipótese alguma, ser realizado diretamente, no momento de sua utilização, sob pena de configurar cobrança de tarifa e prestação de serviço clandestino de transporte regular.


Parágrafo Único - Entende-se por transporte clandestino, toda a prestação de serviço de transporte público ou de utilidade pública, com cobrança de tarifa de seus usuários, sem autorização do Poder Público. 


Artigo 4º - Os Serviços de Transportes Coletivos Fretados não podem reproduzir ou interferir nos serviços de transporte coletivo urbano regular de passageiros, prestado exclusivamente através de Empresa Concessionária, nos termos do que dispõe a Lei Municipal nº 713, de 04 de dezembro de 1958 e o Contrato nº 153, de 26 de dezembro de 1959.

DA CONCESSÃO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE

LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO


Artigo 5º - A prestação de Serviços de Transporte dentro do Município poderá ser executada através de motorista profissional autônomo (Pessoa Física), ou de empresas de transportes coletivos ou de cargas, devidamente registrados como Transportadores, no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município.


Artigo 6º - Os transportadores deverão requerer o respectivo Alvará de Licença de Localização e Funcionamento, mediante o pagamento da respectiva taxa, conforme disposto nos Artigos 206 e 222 da Lei Complementar nº 17, de 1º de dezembro de 1997, apresentando para tal os seguintes documentos:

I - Se Motorista Autônomo (Pessoa Física):
a) - Requerimento padrão;

b) - Comprovante de posse, aluguel ou outra forma definida de uso de instalação apropriada para a operação e guarda do veículo a ser utilizado nos serviços;

c) - Documento de identificação do veículo a ser utilizado na prestação dos serviços, de acordo com as normas estabelecidas no Artigo 1º, comprovando a condição de proprietário ou arrendatário, bem como o licenciamento do exercício, que deverá estar, obrigatoriamente, registrado no Município de Araraquara na categoria “ALUGUEL” e vinculado ao Alvará de Licença de Localização e Funcionamento;
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d) - Apólice do Seguro Obrigatório, Seguro de Responsabilidade Civil Facultativo de Veículos, Danos Materiais e Danos Pessoais e do Seguro Pessoal de Acidente de Passageiros;

e) - Cópia da Cédula de Identidade;

f) - Cópia da Carteira Nacional de Habilitação - Categoria “D”;

g) - Atestado de exame psicotécnico;

h) - Atestado negativo de antecedentes criminais, expedido em data de no máximo 30 (trinta) dias, anteriormente à solicitação;

i) - Atestado negativo de antecedentes do Prontuário Geral Único, expedido pela 2ª CIRETRAN, em menos de 30 (trinta) dias, antes da data da solicitação;

j) - Atestado de sanidade física e mental;

k) - Atestado de freqüência em Curso de Transporte de Cargas Perigosas, quando transportar tais produtos;

l) - Comprovante de inscrição de Profissional Autônomo junto ao INSS;

m) - Prova de residir a mais de 03 (três) anos no Município.

II - Se Pessoa Jurídica:

a) - Requerimento padrão;

b) - Comprovante de posse, aluguel ou outra forma definida de uso de instalação apropriada para a operação e guarda da frota a ser utilizada nos serviços;

c) - Documento de identificação dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços, dentro das condições estabelecidas no Artigo 1º, comprovando a sua condição de proprietário ou arrendatário, bem como o licenciamento do exercício, que deverão estar registrados, obrigatoriamente, no Município de Araraquara, na categoria “ALUGUEL”;

d) - Apólice do Seguro Obrigatório, Seguro de Responsabilidade Civil Facultativo de Veículos, Danos Materiais e Danos Pessoais e do Seguro Pessoal de Acidentes de Passageiros, de todos os veículos a serem utilizados na prestação dos serviços;

e) - Documentação constitutiva da empresa;

f) - Declaração, sob as penas da Lei, de seu representante legal, assegurando que seus motoristas atendem os requisitos constantes das alíneas “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j” e “m”, do Inciso I deste Artigo e que, a qualquer momento, poderá fazer prova dessas condições.


Parágrafo Único - Caso os serviços sejam prestados no Transporte de Escolares, o Transportador deverá fazer prova, em relação a cada veículo, de atender o que determina os Artigos 136 a 138 do Código de Trânsito Brasileiro.


Artigo 7º - A Prefeitura analisará cada pedido de registro, recusando aqueles que apresentem falhas, emendas ou rasuras na documentação exigida.


Artigo 8º - O Alvará de Licença de Localização e Funcionamento, terá caráter personalíssimo, intransferível e será outorgado sempre a título precário, sendo o mesmo de porte obrigatório, (original, no caso de transportador Pessoa Física  ou cópia autenticada pelo setor 
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competente da Prefeitura do Município, para cada veículo, no caso de transportador Pessoa Jurídica), devendo ser apresentado à fiscalização sempre que solicitado.


Artigo 9º - A Prefeitura do Município poderá determinar restrições quanto ao itinerário e localização dos pontos de parada dos veículos de transporte fretado dentro do Município, sempre que for conveniente ao interesse público.

DOS VEÍCULOS


Artigo 10 - Os Transportadores registrados deverão manter um cadastro permanente de seus veículos junto à Secretaria Municipal de Transportes, submetendo-os, periodicamente, à vistoria obrigatória, conforme a idade do veículo: (Artigos 21, XIV e 24 XXI do Código de Trânsito Brasileiro):

I - Anualmente, para veículos com até 5 (cinco) anos de fabricação; 

II - Semestralmente, para veículos entre 5 (cinco) e 10 (dez) anos de fabricação; 

III - Quadrimestralmente, para veículos entre 10 (dez) e 15 (quinze) anos de fabricação;

IV - Trimestralmente, para veículos com mais de 15 (quinze) anos de fabricação.


Artigo 11 - Somente poderão ser utilizados na prestação dos Serviços de Transportes Coletivos Fretados, os veículos cadastrados e aprovados em vistorias.


§ 1º - As vistorias de veículos serão realizadas pela Secretaria Municipal de Transportes, ou através de terceiros credenciados, mediante pagamento pelos transportadores da taxa de vistoria de veículos, correspondente a 05 (cinco) UFM, ficando dispensados desta providência, os veículos que já a tenham sofrido por parte do D.E.R. ou da Ciretran, desde que devidamente comprovado (Artigo 107 do Código de Trânsito Brasileiro) .


§ 2º - Os veículos aprovados em vistoria deverão apresentar, afixado em local visível no vidro dianteiro direito, documento fornecido pela Secretaria Municipal de Transportes, D.E.R, 2ª Ciretran ou por terceiros credenciados.


Artigo 12 - Os veículos, mesmo quando aprovados em vistorias, estarão sujeitos à Fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde, quanto às suas condições de limpeza e higiene e à Secretaria Municipal de Transporte, em relação à segurança. 
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Artigo 13 - Os veículos autuados pela Secretaria Municipal de Transportes, por questão de segurança, serão submetidos a nova vistoria, antes de retornarem à operação.


Artigo 14 - Os veículos, quando em serviço, deverão ter afixado, no local da identificação do itinerário, a indicação do nome da Contratante.

DAS OBRIGAÇÕES DOS TRANSPORTADORES


Artigo 15 - São obrigações dos Transportadores: 

I - Tratar com urbanidade e polidez os passageiros e os representantes da Fiscalização da Prefeitura do Município; 

II - Manter o(s) seu(s) veículo(s) em perfeitas condições de funcionamento, conservação, higiene e limpeza;

III - Operar, exclusivamente, Serviços de Transportes Coletivos Fretados, identificados através de Alvará; 

IV - Obedecer às determinações emanadas do Poder Público, em especial àquelas oriundas da Prefeitura do Município;
V - Fornecer à Prefeitura do Município, informações ou quaisquer outros elementos solicitados, para fins de controle e fiscalização;

VI - Obedecer rigorosamente às legislações de ordem municipal, estadual e federal que disciplinem sua atividade.


Artigo 16 - É expressamente vedado aos Transportadores:

I - Executar serviços regulares de transporte coletivo urbano de passageiros, em competição com a Empresa Concessionária, prestadora desses serviços;

II - Cobrar tarifa, receber passes, vales transporte ou assemelhados, utilizados no sistema municipal de transporte coletivo;

III - Operar com veículos não cadastrados ou com cadastro irregular.

DA FISCALIZAÇÃO


Artigo 17 - A fiscalização dos Serviços de Transportes Coletivos Fretados  é  de competência  da  Prefeitura  do Município, 
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que poderá, para este fim, intimar, advertir, multar, apreender veículos e praticar outras ações necessárias para tal, emitindo os respectivos comprovantes, conforme as diligências realizadas.


Parágrafo Único - A Prefeitura do Município poderá requisitar o auxílio da Força Policial, sempre que efetivar diligências, ainda que as mesmas não configurem fatos definidos em Lei como crime ou contravenção.


Artigo 18 - Compete à Fiscalização da Prefeitura do Município:

I - Cumprir e fazer cumprir o presente Decreto;

II - Impedir que as Pessoas Físicas e/ou Jurídicas, não registradas no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município, executem serviços de transporte fretado, dentro de seus limites;

III - Coibir que prestadores de serviço registrados em outras esferas do Poder Público, tais como DER ou EMBRATUR, executem, de forma clandestina, o transporte de passageiros dentro do Município, o que será caracterizado como prática irregular do serviço de transporte municipal.

DAS ESPÉCIES DE PENALIDADES


Artigo 19 - O descumprimento deste Decreto sujeitará os Transportadores, devidamente intimados, às seguintes penalidades:

I - Advertências;

II - Multas;

III - Suspensão do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento;

IV - Apreensão do veículo.

DAS INFRAÇÕES


Artigo 20 - Constitui infração a inobservância de qualquer preceito deste Decreto e da legislação complementar pertinente, ficando o infrator sujeito às penalidades e medidas administrativas indicadas em cada artigo, além das punições previstas nas Leis Complementares nºs. 17 e 18, datadas respectivamente de 1º e 22 de dezembro de 1997 e na Lei Municipal nº 5.141, de 25 de fevereiro de 1999.


Artigo 21 - A reincidência no descumprimento deste Decreto implicará no agravamento da penalidade a ser aplicada, conforme o descrito no Artigo 346, § 4º da Lei Complementar nº 17, de 1º de dezembro de 1997.
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Parágrafo Único - Caracteriza-se como reincidência a prática repetida da mesma infração dentro do período de 3 (três) meses.


Artigo 22 - Os Transportadores poderão recorrer das penalidades impostas pelos Órgãos Municipais, através de recurso encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município, no do prazo de 5 (cinco) dias, contados do primeiro dia útil seguinte ao da data de sua aplicação.


Artigo 23 - Todo Transportador, mesmo não inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município, ainda que registrado em outros órgãos públicos e que venha a executar serviços clandestinos de transporte no Município, estará sujeito à apreensão do veículo, além de outras penalidades previstas na legislação pertinente.


Parágrafo Único - Os veículos apreendidos somente serão liberados após o pagamento da multa, no valor de 50 (cinqüenta) UFM, nos termos da Lei Municipal nº 5.141/99 e das Diárias de Estadia, no valor de 02 (duas) UFM, em local designado pela Prefeitura do Município.

DISPOSIÇÕES GERAIS


Artigo 24 - Os Transportadores, Pessoas Físicas ou Jurídicas que atuam no Município, terão prazo de 90 (noventa) dias para regularizarem sua situação perante a Prefeitura Município de acordo com os termos do presente Decreto. 


Artigo 25 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário, especialmente as constantes do Decreto nº 7.429, de 11 de Fevereiro de 1999, que suspendeu a expedição dos Alvarás de Licença de Localização e Funcionamento para o exercício das atividades relacionadas aos serviços indicados no Capítulo XIII, Seção V da Lei Complementar nº 18/97, bem como o Decreto nº 7.455, de 31 de maio de 1999.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 04 (quatro) de junho de 1999 (mil novecentos e noventa e nove).

DR. WALDEMAR DE SANTI

- Prefeito Municipal -

Publicado na Secretaria de Expediente, na data supra.

ADILSON DALL’ACQUA

- Diretor do Departamento de Expediente -

Arquivado em livro próprio número 01/99. (“PC”). 

